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AOS QUE FAZEM A EDUCAÇÃO CONOSCO EM SÃO PAULO

Assim que aceitei o convite que me fez a Prefeita Luiza

Erundina para assumir a Secretaria de Educação da cidade de São Paulo

tão assiduamente quanto

nós

educadores,pensei

possível, cartas informais que pudessem provocar um diálogo entre

sobre questões próprias de nossa atividade educativa. Não que tivesse

em mente substituir com as cartas os encontros diretos que pretendo rea

em escrever aos

lizar com vocês, mas porque pensava em ter nelas um meio a mais

ver a comunicação entre nós.

de vi-

Pensei também que as cartas não deveriam ser escritas só

por mim. Educadoras e educadores outros seriam convidados a partici-
par desta experiência que pode constituir-se num momento importante da

formação permanente do educador.

O fundamental é que as cartas não sejam apenas recebidas

e lidas, mas discutidas, estudadas e, sempre que possível, respondi-
das.

Hoje tenho a satisfação de fazer chegar às mãos dos educa

dores de nossa rede um primeiro texto redigido por equipe deste Gabine-

te: "Construindo a Educação Pública Popular" - texto em que se fala um

pouco de alguns pontos centrais do trabalho comum a ser realizado

nós - e também o texto do Regimento Comum das Escolas para discussão e

por

debates em toda a rede.

Fraternalmente,
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CONSTROIUDO A EDUCAÇÃO PÚBLICA POPUIAR

Aprender é gostoso. Mas exige esforço.
Um diagnóstico feito durante o mês de dezembro nos mos-

trou que a situação física de nossas 703 escolas municipais é preocupan

te: faltam mais de 30.000 conjuntos de cateiras e cadeiras para os alu-
nos e mesas para os professores; a conservação dos prédios é muito defi

ciente; 40% dos professores estão exercendo suas funções precariamente

em comissão; o atendimento à demanda deixa fora da escola mui-
tas crianças, jovens e adultos; a população tem buscado formas de suprir

as deficiências do ensino formal, criando alternativas diversificadas de

práticas educacionais que não são consideradas pelo sistema oficial.
Nessas condições é muito difícil realizar uma escola que

encare o ato de ensinar e de aprender como um ato prazeroso. Ao assumir

esta Secretaria estamos cientes, contudo, de que é preciso partir des-
sa realidade para realizar a escola com que sonhamos. O voto de 15/11/88

foi um voto para a mudança, para mudar inclusive essa escola que temos,
para superar as suas precariedades. Só que não vamos fazer isso sozinhos.
Pretendemos mostrar a todos os que hoje estão envolvidos com a educação no

município de São Paulo que juntos podemos mudá-la construindo uma esoola

bonita, voltada para a formação social crítica e para uma sociedade demo

crática.
Entendemos que essa escola deva ser um espaço de educação

popular e não apenas o lugar de transmissão de alguns conhecimentos cu-
ja valorização se dá à revelia dos interesses populares; uma escola cu-
ja boniteza se manifeste na possibilidade da formação do sujeito social.

Para isso partimos do princípio da verdade, da transparên

cia. Procuraremos fazer circular todas as informações que tivermos sobre
tambéma situação real de todos os setores da Secretaria. Mostraremos

os caminhos possíveis de mudança. Queremos imprimir uma fisionomia a es

sa escola, cujos traços principais são os da alegria, da seriedade

apropriação e recriação dos conhecimentos, da solidariedade de classe e
na

valores
dessa

da amorosidade, da curiosidade e da pergunta, que consideramos

progressistas. Poremos todos os meios de que disposmos a serviço

escola necessária.
Não vamos impor ideias, teorias ou métodos, mas vamos lu

tar, pacientemente impacientes, por uma educação como prática da liber-
dade. Nós acreditamos na liberdade. Queremos bem a ela.

Os problemas que encontramos já nos são conhecidos há mui
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to tempo, como a evasão - na realidade expulsão - e a repetência, o con
servadorismo, a apatia, o número de crianças fora da escola, a inadequa
ção dos processos pedagógicos. Repetí-los aqui seria monótono, jã
frequentemente lembrados por toda a sociedade. Todos estamos de
quanto ao diagnóstico.

que
acordo

0 quadro de deterioração da escola pública é consequência
da falta de vontade política de assumir um projeto pedagógico emancipa-dor. A preocupação com a quantidade, com a construção de novos prédios
escolares, deve inserir-se num projeto qualitativo mais amplo. As medi-das adotadas não podem ser apenas emergenciais. Devemos imprimir a essas
medidas um caráter mais sistemático, gradual e permanente.

Encontramos muito medo, desconfiança e indiferença. A es-tes sentimentos oporemos a ousadia.
Procuraremos restabelecer integralmente a liberdade

expressão e de organização como elementos constitutivos essenciais
democracia e, consequentemente, de uma política educacional que vise à
construção de uma escola pública de qualidade.

Restabelecer a confiança exige reintegrar imediatamente
os demitidos (porque fizeram greve em 1987) nos mesmos locais de traba-lho, com contagem de tempo corrido e pagamento dos salários ( a partir
de 05/10/88, conforme prescreve a atual Constituição).

Entendemos que é a falta de participação nas decisões que
muitas vezes leva ao desânimo e ã descrença em relação à escola. Preten
demos implantar os Conselhos de Escola, fortalecer os Grémios Estudantis
e rever o papel das APMs - Associações de Pais e Mestres,
substituir gradativamente a atual função de controle burocrático
DREMs - Delegacias Regionais do Ensino Municipal - por Núcleos de Ação
Educativa (NAEs), rompendo com uma estrutura hierárquica de tomada
decisões sustentada de cima para baixo, e substituindo por
de assistência, acompanhamento e planejamento participativo da ativida-
de pedagógica. A população organizada - Conselhos Populares - cunpre me-lhor a função fiscaiizadora das DREMs.

Não só as DREMs, mas todo o aparato burocrático da Secre
taria necessita de uma compreensão pedagógica de suas funções. Todos os
que estamos na escola somos educadores, inclusive os funcionários,
merendeiras, os escriturários, os inspetores, porterios, etc.

Ê nossa intenção realizar, ainda no primeiro
Plenárias Pedagógicas - embriões dos Conselhos Populares de Educação
em cada região, com presença dos dirigentes da Secretaria para

de

da

Pretendemos
das

de
instâncias

as

semestre,

terem
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contato direto com pais, professores, alunos e comunidade e manterem es
sa esperança ativa que ora é demonstrada por numerosos grupos. Entende-
mos que a mobilização que hoje se manifesta deve ser mantida e estrutu
rada por uma série de encontros em que a política educacional possa ser
definida conjuntamente e não burocraticamente.

No sentido de democratizar desde já a gestão das escolas,
estamos fazendo entrar em vigor a partir de hoje o Régimento Comum das
Escolas aprovado pelo CEE - Conselho Estadual de Educação - em 1985,que
prevê a implantação de Conselhos de Escola. Devemos iniciar logo a dis-
cussão deste Regimento e regularizar a situação escolar dos alunos
rede municipal de ensino junto ao CEE.

A escola demonstrará maturidade exercendo sua capacidade
de autogovernar-se. Devolveremos as programações curriculares e outros
materiais arbitrariamente recolhidos no início da administração
rior, por serem património das escolas. Desencadearemos um processo de
discussão para a construção de novas propostas curriculares. A escola pre

cisa ser um espaço vivo e democrático onde todas as perguntas sejam le-
vadas a sério, espaço privilegiado da ação educativa e de um sadio plu-
ralismo de idéias.

da

ante-

A Secretaria precisa de burocracia, não do burocratismo;
precisa do acadêmico, mas não do academicismo. Precisa de professores
que valorizem a unidade teoria-prática, professores curiosos que respe_i
tem a linguagem da criança, que pensem rigorosamente sem abandonar a
poesia, que proponham uma forma científica de pensar o mundo, sendo as-
sim capazes de fazer uma reflexão crítica sobre a sua própria prática.

medida0 aluno deverá ser o centro das preocupações, a
do êxito ou do fracasso de nossa política.

A escola cresceu muito em seus aparatos de fiscalização e
controle e pouco em participação e democracia: cresceu no alto, mas não
tem pés sólidos. Queremos inverter essa política, fortalecendo as ba-
ses da escola. Todo o esforço deve ser feito para valorizar, acima de
tudo, a relação professor-aluno.

Nessa direção, terá tratamento urgente a elaboração con-
junta de um Estatuto do Magistério, envolvendo os representantes

associações e sindicatos de educadores, que traduza esta nova proposta

de atuação educacional na rede pública de ensino municipal, valorizando
o trabalho docente em sala de aula.

Neste sentido, concomitantemente com sua prática docente,
a formação contínua do magistério será prioritária. Conforme prevê a

das
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nova Constituição, realizaremos concursos, rompendo com o fisiologismo
e o populismo que utilizam parte do magistério em funções não docentes.
0 próprio concurso deverá ser motivo de formação permanente

professores.
dos

O aluno-trabalhador não deve ser tratado como um aluno
de segunda categoria. A educação de jovens e adultos não será tratada
como caso de assistência social. 0 ensino Noturno terá sério tratamen
to, assim como o Ensino Supletivo, a ser visto na sua relação ocm o ESisi
no Regular. Reforçaremos o caráter sistemático da educação de adultos,
contra o caráter emergencial das campanhas.

A criança pequena, também ela, deverá ter um atendimento
educacional que supere de fato e de vez a concepção do espaço
infantil como uma questão simplesmente de "segurança” ou de "guarda".
As EMEI's - Escolas Municipais de Educação Infantil - serão incentiva-
das a construir, na sua atuação, um projeto educacional que valorize a
infância, capacitando-a para a escolarização regular, e que, ao
tempo, traduza as necessidades dos pais que trabalham e precisam, ali,
deixar seus filhos o dia todo.

escolar

mesmo

A qualidade dessa escola deverá ser medida, pbr isso, não
apenas pela quantidade de conteúdos transmitidos e assimilados, mas i-
gualmente pela solidariedade de classe que tiver construído, pela pos-
sibilidade que todos os usuários da escola - incluindo pais e comunida-
de - tiverem de utilizá-la como um espaço para a elaboração de sua cul-
tura.

Não devemos chamar o povo à escola para receber instru-
ções, postulados, receitas, ameaças, repreensões e punições, mas para
participar coletivamente da construção de um saber, que vai além do sa-
ber de pura experiência feito, que leve em conta as suas necessidades
e o torne instrumento de luta, possibilitando-lhe transformar-se em su
jeito de sua própria história. A participação popular na criação da
cultura e da educação rompe com a tradição de que só a elite é competente

e sabe quais são as necessidades e interesses de toda a sociedade.
A escola deve ser também um centro irradiador da cultura

popular, à disposição da comunidade, não para consumí-la, mas para re-
criá-la. A escola é também um espaço de organização política das clas-
ses populares. A escola como um espaço de ensino-aprendizagem será en-
tão um centro de debates de idéias, soluções, reflexões, onde a organi-
zação popular vai sistematizando sua própria experiência. 0 filho do
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de auto - emancipação
intelectual independentemente dos valores da classe dominante. A esco-
la não é só um espaço físico. É um clima de trabalho, uma postura, um
modo de ser.

trabalhador deve encontrar nessa escola os meios

A marca que queremos imprimir coletivamente ãs esoolas pri

vilegiará a associação da educação formal com a educação não-formal. A
escola não é o único espaço da prática pedagógica. A sala de aula tam-
bém não poderá ser o único espaço da veiculação do conhecimento. Procu
raremos identificar outros espaços que possam propiciar a interação de
práticas pedagógicas diferenciadas de modo a possibilitar a interação
de experiências. Consideramos também práticas educativas as
formas de articulação de grupos, núcleos, unidades escolares,
ções e entidades que visem a contribuir para a formação do sujeito popu

lar enquanto indivíduos críticos e conscientes de suas possibilidades de
atuação no contexto social.

diversas
associa

Nesta dimensão, os educadores são chamados a apresentar

suas propostas e a discutir as diferentes formas de viabilizá-las e a

identificar o papel da administração neste processo, de forma a garan-
tir um esforço integrado para viabilizar a mudança.

As medidas concretas surgirão gradativamente. De

adiantaria um plano de governo elaborado apenas em gabinete, excluindo
a presença ativa e deliberativa dos que o executam.

nada

Todos os meios de comunicação, inclusive televisivos, áu-
dio-visuais e a informática - importantes meios de educação moderna

devem ser incentivados. O aproveitamento construtivo desses meios uti-
lizados criticamente associa-se ã idéia de uma democratização do pró-
prio ensino, tornando-o mais ativo. Proporemos a publicação periódica
de informativo que garanta a circulação das diversas propostas pedagógi.
cas e facilite a relação entre as escolas.

A educação é um processo permanente que demanda continu^dade e planejamento a longo prazo. Superar o imediatismo, a desinfor-
mação e a descontinuidade administrativa que caracterizam a
de hoje é um grande desafio para uma administração popular. Não se tra
ta de dar uma direção única e burocrática ã educação. Trata-se de criar
um sistema municipal de educação pública articulado com a sociedade, ca
paz de superar a atual pulverização.

0 atendimento integral como direito do aluno deve
facilitado pela integração com outras Secretarias:

educação

ser
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- com a Secretaria de Higiene e Saúde visando ã
da forma e ação conjunta no atendimento à população escolarizãvel;

visando a projetos conjun-

revisão

com a Secretaria da Cultura
tos para resgatar a dimensão cultural da educação;

- com a Secretaria de Bem Estar Social visando à integra-ção das diferentes formas de escolarização de jovens e adultos e o aten
dimento da educação infantil de 0 a 4 anos;

- com a Secretaria de Abastecimento para a alimentação e
o suprimento das escolas;

- com a Secretaria de Esportes permitindo atividades con-
juntas;

- com a Secretaria das Administrações Regionais para ma-
nutenção das escolas;

- com a Secretaria de Transportes para programas de educa
ção para o trânsito;

» - com a Secretaria dos Negócios Jurídicos para
as ações competentes nos casos de violação das liberdades
e da cidadania que venham a ocorrer no âmbito da escola;

- com a Guarda Civil Metropolitana para garantir a
rança nas escolas e reduzir o nível de violência.

promover
individuais

segu

Uma escola pública popular não é apenas aquela à qual
todos têm acesso, mas aquela de cuja construção todos podem participar,
aquela que atende realmente aos interesses populares que são os interes
ses da maioria; é, portanto, uma escola com uma nova qualidade basea-
da no compromisso, numa postura solidária, formando a consciência
ciai e democrática. Nela todos os agentes, e não só os professores, po£suem papel ativo, dinâmico, experimentando novas formas.de aprender, de
participar, de ensinar, de trabalhar, de brincar e de festejar.

so-

Reafirmamos que essa nova qualidade não será medida
nas pelos palipos de conhecimento socializado, mas pela solidariedade hu
mana que tiver construído e pela consciência social e democrática
tiver formado pelo repúdio que tiver manifestado aos preconceitos

às práticas discriminatórias correspondentes.

ape-
que

de
toda ordem e

A escola pública só será popular quando for assumida como
participa-ção. A transformação radical da escola que temos supõe essas partici-

pação organizada na definição de prioridades. O primeiro passo é con-

projeto educativo pelo próprio povo através de sua efetiva
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reflexão
vista

guistar a velha escola e convertê-la num centro de pesquisa,
pedagógica e experimentação de novas alternativas de um ponto de
popular.

Nossas propostas são viáveis desde já. Queremos
truir progressivamente uma escola pública democrática popular autónoma,
criativa, competente, séria e alegre ao mesmo tempo, animada por um no-vo espirito. Queremos construir escolas para onde as crianças e os jo-vens, os professores, todos, gostem de ir e sintam que são suas.
as abandonem e delas não se deixem expulsar.

cons-

Não
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REGIMENTO
COMUM

DAS
ESCOLAS

MUNICIPAIS
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TlTULO I
DA CARACTERIZAÇÃO, DA NATUREZA, DOS FINS E DOS OBJETIVOS

DAS ESCOLAS MUNICIPAIS
CAPITULO I

DA CRIAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO

Artigo 19 - As Escolas Municipais, localizadas no Mu

nicípio de São Paulo, e mantidas pela Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, são Administradas através da Secreta

ria Municipal de Educação, nos termos da legislação fede-
ral, estadual e municipal em vigor.

§ 19 - As Escolas Municipais, integrantes da

Municipal de Ensino, criadas por Decreto do Executivo Mu-
nicipal, terão denominação atribuída pela Superior Admi-
nistração, de acordo com a legislação vigente.

§ 29 - Integram a Rede de Ensino do Município de São
Paulo os seguintes tipos de escolas:

(a) - Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI;
(b) - Escola Municipal de 19 Grau - EMPG;
(c) - Escola Municipal de Ensino Supletivo - EMES;
(d) - Escola Municipal de 19 e 29 Graus - EMPSG;
(e) - Escola Municipal de Educação Infantil e de 19

Grau para Deficientes Auditivos - EMEDA.
Artigo 29 - As Escolas Municipais, vinculadas ao Sis

tema de Ensino do Estado de São Paulo, reger-se-ão por es

te Regimento.

Rede

CAPITULO II
DA NATUREZA E DOS FINS

Artigo 39 - A Escola Municipal é pública e gratuita,
direito da população e dever do poder público, e estará
a serviço das necessidades e caracteristicas de desenvol-
vimento e aprendizagem de seu alunado, independentemente

de sexo, raça, cor, situação sõcio-econômica, credo re
ligioso e político.

Artigo 49 - A Escola Municipal tem por fim promover

pré-escolaridade ou escolaridade, regular ou supletiva, à

crianças, jovens e adultos, tendo em vista, a aquisição
de habilidades e conhecimentos que são indispensáveis ao

exercício ativo e crítico da cidadania, na vida cultural,
política, social e profissional.

Parágrafo Onico - A Escola Municipal prestará assis-
tência aos alunos na área da saúde e alimentação, enquan-
to ação de apoio ao processo de ensino-aprendizagem, vi-
sando complementar as condições necessárias ao adequado

desenvolvimento deste último.
CAPITULO III

DAS MODALIDADES E DA DURAÇÃO DO ENSINO

Artigo 59 - As Escolas Municipais manterão diferen-
tes modalidades de ensino na seguinte conformidade:

EMEI - Ensino Pré-Escolar com 3 estágios corres-
pondentes a 3 anos letivos, destinados a crianças de
anos incompletos a 7 anos incompletos:

EMPG - Ensino de 19 Grau obrigatório de 8 séries
anuais, cada uma com 180 dias e 720 horas, destinado

I 4
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crianças e jovens a partir dos 7 anos completos ou a com-
pletar até a data anualmente fixada pela Secretaria Muni-
cipal de Educação em função da demanda existente;

Parágrafo Onico - As EMPG's poderão manter
de Ensino Supletivos ou de 39 estágio de Ensino Pré-Esco-
lar que serão regidas respectivamente, pelas disposições
constantes nos incisos I e III deste Artigo.

III

classes

EMES - Ensino Supletivo Modalidade de Suplência
que, preservada a prioridade da escolarização regular,des
tina-se a jovens e adultos que não a tenham cumprido
idade apropriada, organizando-se em:

(a) - Suplência II (equivalente ãs 4 últimas séries
de 19 Grau) de 4 termos semestrais, cada um com 90
e 360 horas, perfazendo um total de 360 dias e 1.440 ho-
ras;

na

dias

(b) - Suplência equivalente ao 29 grau com 3 ter-
mos, sendo o primeiro anual, com 180 dias e 720 horas e
o segundo e o terceiro semestrais, cada um com 90 dias e
360 horas, perfazendo um total de 360 dias e 1.440 horas;

IV - EMPSG - Ensino de 19 e 29 Graus, destinado
crianças e jovens com as seguintes durações:

(a) - 19 Grau - com a duração prevista no inciso II
deste artigo:

a

29 Grau - 3 ou 4 séries anuais, cada uma
180 dias, com carga horária prevista para cada habilita-
ção, compreendendo no mínimo 2.200 ou 2.900 horas acresci
das da carga horária de estágio, quando exigido;

EMEDA - Ensino Pré-Escolar e de 19 Grau, destina
do a crianças e jovens portadores de deficiências auditi-
vas com duração variável segundo o ritmo de aprendizagem
dos alunos:

(b ) com

V

(a) - Ensino Pré-Escolar com 3 estágios, podendo ca-
da estágio ter duração de mais de 1 ano letivo;

(b) - Ensino de 19 Grau com 8 séries, podendo
série ter duração de mais de 1 ano letivo.

cada

CAPlTULO IV
DOS OBJETIVOS

Artigo 69 - São objetivos das diferentes modalidades
de ensino:

I - Ensino Pré-Escolar - garantir ã criança na fai-
xa de 4 anos incompletos a 7 anos incompletos, condições
necessárias para seu desenvolvimento verbal,
físico, social, emocional e para a aquisição de conhecimen
tos do meio físico e social em nível compatível com a fai
xa etária;

cognitivo,

Ensino de 19 Grau - garantir ao aluno, a partir
dos 7 anos, a aquisição da base comum de conhecimentos e
habilidades que constituem os conteúdos curriculares
escolaridade obrigatória no sistema de ensino
ro;

II

da
brasilei-

Ensino de 29 Grau - ampliar e aprofundar a aqui-
sição dos conhecimentos de formação geral e/ou proporcio-
nar formação profissional por meio de habilitações especi
ficas;

III

D.O.M.; São Paulo, 34 (021), quarta-feira. 1.° fev. 1989 — Suplemento 17



IV - Ensino Supletivo - garantir a jovens e adultos a
aquisição de conhecimentos e habilidades básicos defini-
dos para o ensino de 19 e 29 Graus;

Ensino de Deficientes Auditivos - garantir
meio de métodos especializados e com apoio de
clinico, a aquisição de conhecimentos e habilidades bási
cos definidos para os ensinos Pré-Escolar e de 19 Grau.

TlTULO II
DA GESTÃO DA ESCOLA

Artigo 79 - A gestão da Escola deve ser entendida co
mo o processo que rege o seu funcionamento, compreendendo
tomada de decisão, execução, acompanhamento e avaliação,
envolvendo a participação de toda a comunidade escolar.

Artigo 89 - A gestão da Escola abrange:
I - Equipe Escolar;

II - Conselho de Escola; ,
III - Instituições Auxiliares;
IV - Serviços de Assistência ao Escolar.
Parágrafo Onico - A unidade do processo educacional

escolar, será garantida pela integração das áreas de atua
ção de todos os profissionais que nela atuam, visando
uma ação educativa transformadora eao atendimento às neces
sidades dos alunos.

V por
atendimento

a

CAPITULO I
DA EQUIPE ESCOLAR

Artigo 99 - A Equipe Escolar das Escolas Municipais
é constituída por:

I - Equipe Técnica - da qual fazem parte o
da Escola, o Assistente de Direção e os Coodenadores Peda-
gógicos;

Diretor

II - Equipe Docente - da qual fazem parte os Professo
res, em regência de classe;

III - Equipe da Secretaria - da qual fazem parte o Se-
cretário de Escola (Encarregado da Secretaria), o
liar de Secretaria, o Auxiliar Administrativo de Ensino e
os Escriturários, quando houver:

IV - Pessoal Operacional, da qual fazem parte os Ser-
ventes Escolares, o Servente encarregado da Merenda Esco-
lar e os Guardas;

V - Pessoal das Atividades de Apoio:
de natureza administrativa

reção e Inspetores de Alunos;
de natureza curricular - Encarregados de

de Leitura e Assistentes de Atividades Artísticas.
Parágrafo Onico - A integração das atividades pedagó

gicas e didáticas, dimensão mais importante do
educacional escolar, será de responsabilidade direta
Equipe Técnica e da Equipe de Professores em regência
classe e/ou em atividades de apoio de natureza
lar.

Auxi-

Auxiliares de Di(a)

(b) Sala

processo
da
de

curricu-
Artigo 10 - Os direitos e deveres de todos os que

participam da comunidade escolar serão estabelecidos pelo
sistema disciplinar a partir dos princípios gerais deste
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Regimento e demais dispositivos legais vigentes, assegura
da a equidade para todos.

Parágrafo Onico - Todos terão direito de requerer ou
representar, pedir reconsideração e recorrer nas formas
previstas pela legislação em vigor, e, no caso do menor,
através de seus pais ou responsáveis.

SEÇÃO I
DA DIREÇÃO

Artigo 11 - A Direção da Escola deve ser entendida
como o processo integrador de todas as ações desenvoldi-
das no âmbito escolar.

Parágrafo Onico - A Direção da Escola é exercida por
titular de cargo de Diretor de Escola, de provimento efe
tivo, na forma da legislação em vigor.

Artigo 12 - São competências do Diretor além de ou-
tras que lhe forem delegadas, respeitada a legislação per
tinente:

I - Cumprir e/ou assegurar o cumprimento das dispo-
sições legais, das diretrizes de política educacional da
Secretaria Municipal de Educação e das deliberações do
Conselho de Escola;

II - Organizar o funcionamento geral da escola e a
utilização do espaço físico, observadas as diretrizes es-
pecíficas da Secretaria Municipal de Educação, submetendo
as medidas adotadas ao referendo do Conselho de Escola,r>o
que diz respeito:

(a) - ao atendimento e acomodação da demanda, inclu
sive à criação e supressão de classes;

(b) - aos turnos de funcionamento;
(c) - à distribuição de séries e classes por turnos.

III - Delegar atribuições;
IV - Decidir sobre petições, recursos e processos de

sua área de competência ou remetê-los devidamente informa
dos a quem de direito nos prazos legais quando for o ca-so;

V - Autorizar a matrícula e transferência do aluno;
VI - .Aplicar as penalidades de acordo com as normas es

disciplinartatutárias bem como as previstas no sistema
da escola;

VII - Encaminhar bimestralmente ao Conselho de Escola
informes sobre a aplicação dos recursos financeiros;

VIII - Apurar ou fazer apurar irregularidades de
venha a tomar conhecimentos no âmbito da escola;

IX - Assinar, juntamente com o Secretário de Escola,
todos os documentos relativos à vida escolar dos alunos,
expedidos pela unidade;

X - Conferir diplomas e certificados de conclusão de

que

curso;
XI - Dar exercício a servidores nomeados ou

dos para prestar serviços na escola;
XII - Controlar a frequência diária dos servidores, a-

testar a frequência mensal, bem como responder pelas
lhas de frequência e pagamento do pessoal;

designa

fo-
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Decidir nos casos de absoluta necessidade de ser
viço sobre a impossibilidade de gozo de férias regulamen-
tares não usufruídas no exercício correspondente, por ser
vidores com férias não previstas no Calendário Escolar;

XIV - Autorizar a retirada do servidor durante o expe-
diente respeitada a legislação;

XV - Decidir quanto à cessão do prédio escolar
outras atividades que não as de ensino, mas de caráter e-
ducacional, cívico e cultural, respeitados os critérios
definidos pelo Conselho de Escola.

XIII

para

Artigo 13 - São atribuições do Diretor:
I - Coordenar e acompanhar a elaboração e execução do

' àPlano Escolar submetendo-o, em todas as suas fases,
apreciação do Conselho de Escola:

II - Acompanhar a execução das propostas pedagógicas
da escola:

(a) - organizando com a Equipe Técnica todas as reu
niões pedagógicas da unidade;

(b) - avaliando juntamente com a Equipe Técnica
desempenho do corpo docente e discente em função de índi-
ces de evasão e retenção dos alunos, propondo alternati-
vas de solução para os problemas detectados;

(c) - participando dos projetos específicos desenvol̂
vidos na escola;

o

III - Planejar com a Equipe Técnica a divisão do
balho e sua execução;

tra-
IV - Garantir a organização e atualização do

recortes de leis, decretos, portarias, comunicados
tros;

acervo,
e ou-

V - Diligenciar para que o prédio escolar, bem como
os bens patrimoniais da escola sejam mantidos e preserva
dos:

(a) - orientando todos os servidores da escola sobre
o uso racional dos equipamentos e materiais de consumo;

(b) - orientando a equipe escolar e demais servido-
res quanto à manutenção e conservação dos bens
niais da escola realizando o seu inventário,
ou quando solicitado pela Administração Superior;

adotando, em colaboração com o Conselho da Es-
cola e as instituições auxiliares, medidas que estimulem
a comunidade a se co-responsabilizar pela preservação dos
prédios e dos equipamentos escolares;

(d) - zelando para que o prédio escolar e suas insta
lações sejam mantidos em boas condições e informando
órgãos competentes das necessidades de reparos,
e ampliações;

VI - Coordenar e acompanhar as atividades administra
tivas, relativas à:

(a) - folhas de frequência;
fluxo de documentos da vida escolar;
fluxo de documentos da vida funcional:

(d) - fornecimento de dados, informações e outros in
dicadores aos órgãos centrais, respondendo por sua
dignidade e atualização;

patrimo-
anualmente

(c)

aos
reformas

(b)
(c)

fide-
D.O.M.; Sâo Paulo, 34 (021), quarta-feira, 1.° fev. 1989 — Suplemento20



(e) - comunicação ãs autoridades competentes e
Conselho de Escola dos casos de doença contagiosa e irre-gularidades graves ocorridas na escola;

(f) - adoção de medidas de emergência em situações não
previstas neste Regimento ouvindo, quando possível,
Conselho de Escola, e comunicando-as à Delegacia Regional
de Educação;

VII - Garantir a circulação e o acesso de toda informa
ção de interesse da çomunicade e do conjunto dos servido
res e alunos da escola;
VIII - Promover a integração escola-família proporcionan

do, inclusive, condições para a participação, na vida da
escola, de órgãos e entidades públicas e privadas, bem co
mo de elementos representativos da comunidade local, es-pecialmente nas programações de natureza sócio -cultural,cívica e desportiva;

IX - Decidir sobre a atribuição de classes, de acordo
com a Equipe Técnico-Pedagógica e ouvidos os Professores,
conforme diretrizes específicas fixadas pela
Municipal de Educação;

X - Decidir sobre horário de trabalho dos Coordenado
neste

ao

o

Secretaria

res Pedagógicos de acordo com as normas previstas
Regimento, ouvidos os interessados;

XI - Decidir junto à Equipe Técnica, sobre recursos
interpostos por alunos ou seus responsáveis, relativos â
verificação do rendimento escolar, ouvido(s) o(s)
fessor(es) envolvido(s);

XII - Convocar e presidir todas as reuniões realizadas
nas escolas, exceto aquelas para as quais existam normas
especificas previstas neste Regimento.

Artigo 14 - A substituição do Diretor de Escola nos
seus eventuais impedimentos por período não superior
30 dias será feita, automaticamente:

I - Nas EMPG 1s, EMEDA's e EMPSG's pelo Assistente
de Diretor e, na ausência ou impedimento deste, por qual-quer elemento da unidade, indicado pelo Diretor, desde que
devidamente habilitado, na forma da legislação em vigor;

Nas EMEI's e EMES's por elemento indicado pelo
Diretor, dentre os Professores e/ou Especialistas da uni-dade, devidamente habilitado, na forma da legislação
vigor

pro-

a

II

em
Parágrafo Onico - Nos impedimentos superiores a 30

dias, o Conselho de Escola elegerá o Diretor Substituto,
obedecidas as exigências legais existentes.

Artigo 15 - Cabe ao Assistente de Direção:
I - Substituir o Diretor em seu impedimento legal até30 dias;
II - Responder pela direção da escola em horário

lhe for determinado pelo Diretor;
III - Colaborar com o Diretor no desempenho de suas a-tribuições específicas.

que

SEÇÃO II
DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA

Artigo 16 - A Coordenação Pedagógica deve ser ent.endida como o processo integrador das ações pedagógicasdidáticas desenvolvidas na escola. e
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Artigo 17 - A Coordenação Pedagógica é exercida pelo

ocupante de cargo de Coordenador Pedagógico, de provimen-
to efetivo, de acordo com a legislação em vigor e na se-
guinte conformidade:

I - As EMPG's e a EMPSG terão 2 Coordenadores Pedagó-
gicos que atuarão segundo um plano único e integrado para

toda a unidade, estabelecendo uma divisão de trabalho que

garante obrigatoriamente a presença e o atendimento pelos

Coordenadores, a todos os turnos e modalidades de ensi-
no;

II - As EMEI's terão 1 Coordenador Pedagógico, que de-
verá atender, alternadamente, todos os turnos de funciona

mento;
III - Nas EMEI's a coordenação pedagógica ficará a car

go do Diretor da Escola;
IV - A EMEDA terá 2 Coordenadores Pedagógicos que de-

verão atender a todas as modalidades de ensino da escola,

cuja ação se regerá pelos mesmos princípios estabelecidos
no inciso I deste artigo.

Artigo 18 - Cabe ao Coordenador Pedagógico:
I - Participar do Planejamento Escolar;

II - Acompanhar a execução do Plano Escolar;
(a) - coordenando e avaliando as propostas pedagógi-

cas da escola, com base na programação estabelecida pelo

orgão competente da Secretaria Municipal de Educação, de

modo a promover a integração horizontal e vertical, consi.
deradas todas as séries, estágios, termos, turnos e moda-
lidades de ensino em funcionamento na unidade escolar;

específicos
da escola nos vários estágios, séries, classes, termos ou
turnos;

(b) - coordenando e avaliando projetos

(c) - organizando, juntamente com a direção,
as reuniões pedagógicas;

III - Acompanhar o processo de avaliação do aproveita-
mento nos diferentes componentes curriculares ou ativida-
des de cada série, estágio, termo, classe ou turno,
o objetivo de:

(a) - obter uma visão geral do desempenho docente e

todas

com

discente;
(b) - detectar possíveis inadequações da proposta pe

dagógica;
(c) - discutir com o Professor ou com a Equipe Esco-

lar, quando necessário, possíveis soluções alternativas;
(d) - detectar, junto com os Professores casos de a-

lunos que apresentem problemas específicos, orientando de

cisões que proporcionem encaminhamento e/ou atendimento

adequado, pela escola, família e outras instituições;
(e) - assumir pessoalmente a orientação da família e

/ou o contato com outras instituições nos casos dos alu-
nos mencionados no item (d), ou orientar esses contatos

caso os mesmos sejam realizados pelo(s) professor(es);
(f) - acompanhar e manter-se informado a respeito do

atendimento dos alunos mencionados no item d,
que os mesmos tenham sido encaminhados para outras insti-
tuições, transmitindo essas informações ã Equipe Técnica
e ao(s) professor(es) responsáveis, quando for necessário.

f

\

nos casos em
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SEÇÃO III
DA DOCÊNCIA

Artigo 19 - A docência deve ser entendida como pro-cesso pelo qual são transmitidos conhecimentos sistemati-zados a um conjunto de alunos através de ações planejadas
e controladas.

Artigo 20 - A docência será exercida pelos Professo-res agrupados nas seguintes modalidades:
Professor de 19 Grau - Nível Ij
Professor de 19 Grau - Nível II;

III - Professor de Educação Infantil;
IV - Professor Substituto de 19 Grau - Nível I;
V - Professor Substituto de Educação Infantil;

Professor de 19 Grau - Nível II (em comissão);
VII - Professor de 29 Grau (em comissão).

I
II

vi

Artigo 21 - Cabe ao Professor:
I - participar do Planejamento Escolar;
II - planejar, executar, avaliar e registrar as ativi

classedades do processo ensino-aprendizagem de sua (s)
(s) a partir da programação curricular da Secretaria Muni
cipal de Educação:

a) - definindo prioridades, objetivos e metas;
b) - selecionando conteúdos significativos;
c) - utilizando metodologia adequada às característi

cas cognitivas e sõcio-culturais dos alunos;
d) - analisando o rendimento dos alunos,

instrumentos variados de avaliação;
III - planejar estudos contínuos

utilizando

de revisão e recupe-ração de tal forma que sejam garantidas novas oportunida-des e maior tempo de aprendizagem aos alunos;
IV - detectar, com auxílio do Coordenador Pedagógico,

casos de alunos que apresentem problemas específicos e ne
cessidade de atendimento diferenciado pela família ou por
outras instituições;

V - dar ciência aos alunos e seus pais dos resulta-dos da aprendizagem dentro dos prazos estabelecidos
cronograma, anual da escola, bem como manter contato com
a família nos casos mencionados no Inciso IV, desde que
solicitado pelo Coordenador Pedagógico e sob supervisão
deste;

no

VI - participar das comissões de série e/ou classes:
a) - apresentando dados de avaliação do aproveitamen

to escolar dos seus alunos;
b) - identificando alunos de aproveitamento insufi-ciente;
c) - analisando causas de aproveitamento insatisfató

rio e sugerindo medidas para minimizar seus efeitos;
VII - manter atualizados os diários de classe e demais

registros necessários ao acompanhamento do desempenho
da vida escolar dos alunos;

VIII - encaminhar ã Secretaria da Escola a documentaçãoreferente aos alunos de sua classe, conforme especifica-ção e prazos fixados pelo cronograma escolar;

e
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IX - comunicar à Direção e/ou Equipe Técnica os casos
de suspeita ou constatação de doenças infecto-contagiosas;

X - participar de reuniões pedagógicas e administra-
tivas e de outras atividades que concorram para seu aper-
feiçoamento profissional.

SEÇÃO IV
DA SECRETARIA

Artigo 22 - A Secretaria da Escola é a instância res
ponsável pela escrituração, documentação e arquivos esco-
lares e deve garantir o fluxo de documentos e informações
facilitadores e necessários ao processo administrativo e
pedagógico.

Artigo 23 - As atividades da Secretaria são
das pelo Secretário de Escola (Encarregado da SecretariaJ7
Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensi-
no, de provimento em comissão, na forma da legislação em
vigor.

Artigo 24 - Cabe ao Secretário de Escola (Encarrega
do da Secretaria);

I - participar do Planejamento Escolar, programando
com seus auxiliares, as atividades da Secretaria e respon
sabilizando -̂se pela sua execução;

II - coordenar, organizar e responder pelo expediente
geral da Secretaria:

a) - computando e classificando dados referentes á
organização administrativa e didática da escola;

b) - apontando a frequência dos funcionários, dando
-lhes ciência da mesma;

c) - atendendo o público na área de sua competência;
d) - comunicando a Equipe Escolar os casos de alu-

nos que necessitam de regularizar sua vida escolar seja
quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, ne
cessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes pbser
vados os prazos estabelecidos pela legislação em vigor;

e) - mantendo atualizados os registros de mapas e fre
quência dos alunos;

f) - providenciando para os professores tabelas de
porcentagem de frequência a fim de que possam programar
atividades de compensação de ausências;

III - responder pela escrituração e documentação,assi-
nando os documentos que devem, por lei, conter sua assina
tura;

exerci

IV - atribuir tarefas aos funcionários sob sua coorde
naçao;

V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronogra-
ma anual da escola, dados e informações da organização admi

* nistrativa e didática necessários à elaboração e revisão
do plano escolar.

Artigo 25 - Cabe ao Auxiliar de Secretaria e ao Au-
xiliar Administrativo de Ensino;

I - executar as tarefas administrativas relativas à
sua função, em especial:

a) - realizando os serviços gerais de datilografia;
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b) - recebendo, classificando, expedindo, protocolan
do, distribuindo e arquivando documentos em geral;

c) - preenchendo fichas e formulários que integram o
prontuário dos alunos e do pessoal da escola;

d) - atendendo ao público em geral, prestando infor-
mações e transmitindo avisos e recados;

II - executar demais atribuições que lhe forem
tamente atribuídas pela Direção e/ou pelo Secretário
Escola, respeitada a legislação vigente.

SEÇÃO V
DOS OPERACIONAIS

dire
de

Artigo 26 - As atividades de natureza operacional
constituem a infra-estrutura do trabalho educacional vi-sando garantir o desenvolvimento regular das atividades da
escola.

Artigo 27 - As atividades de natureza operacionalsão
executadas pelos encarregados de limpeza e cozinha e en-
carregados de vigilância.

Artigo 28 - Cabe aos operacionais, observadas as atri.
buições contidas na legislação em vigor:

I - limpeza, conservação, manutenção e guarda do pr£
dio escolar, instalações e equipamentos;

II - preparação e distribuição da alimentação dos es
colares;

III - serviços externos.
SEÇÃO VI

DAS ATIVIDADES DE APOIO
Artigo 29 - Devem ser entendidas como atividades

apoio o conjunto de ações complementares:
I - de natureza administrativa;
II - de natureza curribular;
Artigo 30 - As atividades de apoio de natureza admi-nistrativa são exercidas pelo:
I - Auxiliar de Direção;
II - Inspetor de Alunos;
Artigo 31 - A função de Auxiliar de Direção ê exerci,

da por um Professor Efetivo escolhido pelo Diretor e
atribuições estabelecidas por este e pela administração aa
perior.

de

com

§ 19 - Haverá tantos Auxiliares de Direção quanto os
previstos na legislação vigente.

§ 29 - A escolha do Auxiliar de Direção deverá
referendada pelo Conselho da Escola.

§ 39 - O Auxiliar de Direção dispensado da função a^sumirá imediatamente a regência de classe, ou do bloco de
aulas a que tem direito.

Artigo 32 - Cabe ao Inspetor de Alunos:
I - zelar pela segurança dos alunos nos horários de

entrada, salda, recreio e outros períodos em que não hou-ver assistência do professor;
II - comunicar ã Direção da Escola eventuais enfermi-dades ou acidentes ocorridos com os alunos, bem como ou-tras ocorrências graves;

ser
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III - executar as tarefas afins com sua área de atua-ção que tiverem sido previstas no Plano Escolar, respei-tada a legislação em vigor.
Artigo 33 - As atividades de apoio de natureza curri

cular, são exercidas pelo:
I - Encarregado de Sala de Leitura;

II - Assistente de Atividades Artísticas.
Artigo 34 - A Sala de Leitura deve ser utilizada em

todas as séries e componentes curriculares,como atividade
complementar das desenvolvidas em sala de aula.

Artigo 35 - Cabe ao Encarregado de Sala de Leitura pa£ticipar da elaboração do Plano Escolar, organizando e fa-zendo funcionar a Sala de Leitura, segundo diretrizes doórgão competente da Secretaria Municipal de Educação e do
Conselho de Escola.

Artigo 36 - Cabe ao Assistente de Atividades Artis-ticas, participar da elaboração do Plano Escolar, execu-tando e avaliando as atividades de Educação Artística de
la. a 4a. séries, compatibilizadas com as atividades cur-riculares desenvolvidas pelo professor regente da classe.

Artigo 37 - Na EMEDA são consideradas também como
atividades de apoio â ação curricular, as de natureza te-rapêutica e diagnóstica desenvolvidas por psicólogos, fo-noaudiõlogos e outros profissionais que a especificidade cia
natureza do atendimento venha a exigir.

Parágrafo Único - Os profissionais discriminados no
Caput deste artigo devem ser considerados membros da Egui.pe Técnica da escola e participarão de todas as reuniões
conjuntas da referida equipe, tendo suas atribuições def_inidas pelo órgão competente e integradas no Plano Escolar
da Unidade.

CAPITULO II
DO CONSELHO DA ESCOLA

Artigo 3 8 - 0 Conselho de Escola é um colegiado cons
tituído, de acordo com as normas traçadas neste Regimento7por membros natos, por representantes das demais catego-rias de servidores em exercício nas escolas
por representantes dos pais e por representantes dos alu-nos.

municipais,

Parágrafo único - A atuação e representação de qual-quer dos integrantes do Conselho de Escola visará sempre
o interesse maior do alunado, inspiradas nas finalidades
e objetivos das escolas municipais.

Artigo 39 - A ação do Conselho de Escola estará arti.
culada com a ação dos profissionais que nela atuam, pre-servada a especificidade de cada área de atuação.

Artigo 40 - A autonomia do Conselho se exercerá nos
limites da legislação em vigor, das diretrizes de políti-ca educacional traçadas pela Secretaria Municipal de Edu-cação, e do compromisso com a democratização das oportuni

_
dades de acesso e permanência na escola pública de todos
os que a ela tem direito.
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SEÇÃO I
DA NATUREZA

Artigo 4 1 - 0 Conselho de Escola terá natureza deli-
berativa, cabendo-lhe estabelecer para o

^
ãmbito da escola,

diretrizes e critérios gerais relativos à sua açao, orga-
nizaçao, funcionamento e relacionamento com a comunidade,
compatíveis com as orientações e diretrizes traçadas pela
Secretaria Municipal de Educação por meio de seus diver-
sos órgãos centrais ou intermediários.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES

Artigo 42 - As atribuições do Conselho de Escola,de-
finem-se em função das condições reais das escolas da re-
de do ensino municipal, da organicidade do próprio Conse
lho de Escola, e das competências dos profissionais
exercício na Unidade.

Artigo 43 - São atribuições do Conselho de Escola:
I - adaptar para o âmbito da unidade escolar as dire-

trizes de política educacional estabelecida pela Secreta-
ria Municipal de Educação, e complementá-las naquilo que
as especificidades locais exigirem:

a) - definindo as diretrizes, prioridades e metas de
ação da escola para cada período letivo, as quais deverão
orientar a elaboração do Plano Escolar;

b) - aprovando o Plano Escolar elaborado pela Equipe
Escolar, bem como acompanhando sua execução;

c) - analisando o desempenho da escola em face
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas;

II - decidir sobre a organização e o funcionamento da
escola, o atendimento ã demanda e demais aspectos perti-
nentes de acordo com a orientação fixada pela Secreta-
ria Municipal de Educação;

a) - aprovando medidas adotadas pela escola quanto
ao atendimento e acomodação da demanda, turnos de funcio-
namento, distribuição de séries e classes por turnos, ut_i
lização do espaço físico;

b) - fixando critérios para ocupação do prédio esco-
lar e suas instalações, e condições para a sua preserva-
ção, bem como para cessão a outras atividades que não de
ensino, mas de caráter educacional, cívico ou cultural,ga
rantindo um fluxo de comunicação permanente, de modo que
as informações sejam divulgadas a todos em tempo hábil;

c) - realizando eleição para ocupação de cargos de espe
cialistas, vagos ou em substituição bem como para a fun-
ção de Encarregado de Sala de Leitura;

d) - analisando, aprovando e acompanhando
pedagógicos propostos por iniciativa dos Professores e es
pecialistas da própria escola para serem nela implantados;

e) - arbitrando sobre impasse de natureza administra
tiva e pedagógica, esgotadas as possibilidades de solução
pela Equipe Escolar;

f) - propondo alternativas de solução aos problemas
de natureza pedagógica e administrativa, tanto aqueles de
tectados pelo próprio Conselho como os que forem a ele en
caminhados pelos diferentes elementos da escola;

em

das

projetos
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III - decidir sobre procedimentos relativos à integra-ção com as Instituições Auxiliares da escola, desenvolvendo programa de atendimento social e material do aluno;IV - traçar normas disciplinares relativas a direitose deveres de todos os elementos da comunidade escolar e
outras especificas dentro dos parâmetros da legislação emvigor;

V - assessorar, apoiar e colaborar com o Diretormatéria de sua competência, e em todas as suas atribuições,com destaque especial para:
a) - o cumprimento das disposições legais;b) - a preservação do prédio e dos equipamentos esco

em

lares;
c) - a divulgação do edital de matrícula;d) - a aplicaçao de penalidades previstas pelas nor-mas estatutárias e pelo sistema disciplinar da escola;e) - adoção e comunicação de medidas de emergênciaem casos não previstos neste Regimento, ou na ocorrênciade irregularidades graves na escola.

SEÇÃO III
CONSTITUIÇÃO E REPRESENTAÇÃO

Artigo 44 - São membros natos do Conselho de Escola:I - nas EMPG's, o Diretor, os 2 Coordenadores Pedagõgicos, o Assistente de Direção e o Secretário de Escola;II - nas EMEI's, o Diretor, o Coordenador Pedagógicoe o Auxiliar de Direção;
III - nas EMES,
Artigo 45 - Integrarão o Conselho de Escola, repre-sentantes eleitos:

o Diretor e o Secretário de Escola.

a) - do Pessoal Docente: Professores Efetivos,Subst_itutos Comissionados, Readaptados, Encarregados de Sala deLeitura, Assistente de Atividades Artísticas;b) - do Pessoal Administrativo: Auxiliar de Direçãodas EMPG's, Auxiliar de Secretaria, Auxiliar AdministratjLvo de Ensino, Inspetor de Alunos, outros servidores admi-nistrativos em exercício na Unidade;
c) - do Pessoal Operacional: Encarregados de Limpe-za e Cozinha e Encarregados de Vigilância;d) - do Pessoal de Apoio Diagnóstico e Terapêuticona EMEDA;

dos Discentes: alunos de 4a. a 8a. séries do ensino de 19 Grau, alunos das 3 ou 4 séries do 29 Grau,alu-nos de todos os termos do Supletivo de 19 e 29 Graus;f) - dos Pais ou Responsáveis: pais ou responsáveispelos alunos de todos os estágios, séries e turnos das e£colas da rede municipal de ensino.
Parágrafo Onico - Os profissionais do Departamento deSaúde Escolar que atuam nas escolas, bem como o Supervi-sor de Ensino, Psicólogo Escolar, Instrutor de Fanfarra eoutras pessoas da comunidade poderão participar das reu-niões do Conselho de Escola, com direito a voz,porém nãoa voto.

d)

Artigo 46 - A representatividade do Conselho deverácontemplar o critério de paridade e proporcionalidade.
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§ 19 - A paridade numérica será definida de tal for-
ma que o número de representantes dos pais seja igual ao
número de representantes do pessoal docente.

§ 29 - Nas EMES 1 s a paridade pais/professores
substituída por alunos/professores.

§ 39 - A proporcionalidade estabelecida deverá garan

a) - representatividade de todos os segmentos da co-
munidade escolar;

b) - número de elementos que possibilite o funciona-
mento efetivo do Conselho de Escola;

Artigo 47 - A fixação do critério de proporcionalida
de deverá contemplar todos os graus, modalidade e turnos
de ensino da seguinte forma:

I - representantes do Pessoal Docente:
a) - nas EMPG's, EMPSG e EMEDA:

1. 4 turnos: 4 docentes por turno;
2. 2 a 3 turnos: 5 docentes por turno;

b) - nas EMEI's:
1. 1 a 7 classes: 2 docentes por turno;
2. 8 a 15 classes: 3 docentes por turno;
3. 16 ou mais classes: 4 docentes por turno,
nas EMES:
1. até 15 classes: 5 docentes;
2. mais de 15 classes: 8 docentes.

II - representantes do Pessoal Administrativo:
a) - 1 elemento para cada 4;
b) - o Secretário de Escola (Encarregado de Secretaria)

das classes de Supléncia das EMPG's concorrerá com os de-
mais elementos do Pessoal Administrativo.

III - representantes do Pessoal Operacional:
a) 1 para cada 4 profissionais, independente do tur-

serã

tir:

c)

no.
IV - representantes do Pessoal de Apoio Diaqnòstico e

Terapêutico na EMEDA: 1 representante para cada 4 profissionais;
V - representantes dos alunos: nas EMPG's,

e EMEDA até 5 alunos de 4a. a 8a. séries do
EMPSG,

19EMES
Grau e das 3 ou 4 séries do 29 Grau (incluídas todas
habilitações).

VI - a Representação dos Pais e Responsáveis será nu-
mericamente igual à representação do pessoal docente obser
vados os mesmos critérios de turnos e/ou classes estabeleci
dos no inciso I, alíneas a e b, deste artigo.

Parágrafo Onico - Quando o número de profissionais do
pessoal administrativo e/ou operacional nao for exato, de
verá ser aplicada a seguinte proporção:

de 1 a 5 = 1
de 6 a 10 = 2
de 11 a 15 = 3
de 16 a 19 = 4

as

SUB SEÇÃO I
DO PROCESSO ELETIVO

Artigo 48 - Os membros do Conselho de Escola repre-
sentantes dos servidores, dos pais e dos alunos, bem como
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seus suplentes seráo eleitos em assembleias de seus pares,respeitadas as categorias e/ou em conformidade com o dispos-to no Art. 47 deste Regimento.
Parágrafo Onico - Os suplentes serão eleitos na pro-porção de 1 por turno para docentes e pais e 1 para as de

mais categorias ou áreas de atuação, exceto os membros natos que não terão suplentes.
Artigo 49 - As assembleias para eleição dos representantes dos servidores em exercício na escola, dos pais edos alunos, serão convocadas pelo Presidente do Conselhoou, no caso deste ainda não existir ou de impedimento do

Presidente, pelo Diretor da Unidade.
§ 19 - 0 responsável pela convocação das assembleias

mencionadas no Caput deste artigo terá obrigação de ado-tar as providências necessárias para divulgar sua realização, objetivo,data, horário e local, com pelo menos umasemana de antecedência, garantindo que todos os interessados delas tomem conhecimento.
§ 29 - As assembleias mencionadas no Caput deste ar-tigo serão presididas pelo Presidente do Conselho ousua inexistência ou falta, pelo Diretor da Escola, excetoquando realizadas em conjunto com as Instituições Auxiliares mencionadas neste Regimento, caso em que poderão

presididas pelos respectivos Presidentes dessas
des.

na

ser
entida-

§ 39 - As assembleias mencionadas no Caput deste ar-tigo serão realizadas em primeira convocação com a presença de maioria simples (50% mais hum), ou em segunda convocação, 30 minutos após com qualquer quorum.
§ 49 - As eleições dos representantes pelas diferentes assembléias se realizará por maioria simples dos pre-sentes.
Artigo 50 - Os mandatos dos integrantes do Conselhode Escola, exceto o dos membros natos, terá duração de 1ano sendo permitida a reeleição.
Parágrafo Onico - No caso de ausência de representa-ção, e não havendo mais suplentes, será convocada ou se-rão convocadas novas assembléias para preenchimento da representação, obedecidas as mesmas disposições dos Artigos51 e 52 deste Regimento.
Artigo 51 - Uma vez constituído o Conselho de Esco-la, o Diretor convocará e presidirá reunião plenária

todos os seus membros, para eleição do Presidente do Con-selho, por meio de processo a ser decidido pela
plenária.

de

própria
Parágrafo Onico - Qualquer dos integrantes do Conse-lho poderá ser eleito seu Presidente.

SEÇÃO IV
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DE ESCOLA

Artigo 5 2 - 0 Conselho de Escola será um centro per-manente de debate, de articulação entre os vários setoresda escola tendo em vista o atendimento das necessidades oomuns, e a solução dos conflitos que interferirpossam
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no funcionamento da escola e dos problemas administrati-
vos e pedagógicos que esta enfrenta.

Artigo 5 3 - 0 Conselho de Escola elegerá um grupo de

trabalho que cuidará para que os registros gerais, convo-
catórios, atais e circulação de informações sejam garantidos.

§ 19 - A critério do próprio Conselho de Escola,
para facilitar, sem burocratizar seu funcionamento, pode-
rão ser constituidos outros grupos ou comissões de traba-
lho.

e

§ 29 - Se for necessário a critério do próprio Conse

lho poderão ser estabelecidas normas regimentais mínimas
para seu funcionamento observados os dispositivos
Regimento.

deste

Artigo 54 - As reuniões do Conselho de Escola pode-
rão ser ordinárias e extraordinárias:

I - as reuniões ordinárias serão bimestrais, convoca
das pelo Presidente ou, no caso de seu impedimento, pelo

Diretor, com 72 horas de antecedência e com pauta clara-
mente definida na convocatória;

II - as reuniões extraordinárias realizar-se-ão sem-
pre que necessário:

a) - por convocação do Presidente do Conselho de Es-
cola;

b) - a pedido da maioria simples de seu membros
requerimento dirigido ao Presidente especificando o moti-
vo da convocação.

Artigo 55 - As reuniões serão realizadas em primeira

convocação com presença da maioria simples dos membros do

Conselho ou em segunda convocação, 30 minutos após,
qualquer quorum.

Artigo 56 - Os membros do Conselho de Escola que

ausentarem por 3 reuniões consecutivas sem justa causa,se
rão destituídos, assumindo o respectivo suplente.

em

com

se

CAPITULO III
DAS INSTITUIÇÕES AUXILIARES

Artigo 57 - A escola contará com as seguintes Insti-
tuições Auxiliares, de caráter obrigatório:

I - Associação de Pais e Mestres;
II - Agremiação Estudantil.

SEÇÃO I
DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES

Artigo 58 - A Associação de Pais e Mestres
terá como objetivo prioritário o atendimento ao aluno, em
especial daquele que necessitar de assistência material.

§ 19 - A atuação da A.P.M. deverá estar articulada à
ação do Conselho de Escola, visando ao desenvolvimento de
um trabalho integrado.

§ 29 - O plano orçamentário da A.P.M., deverá estar

articulado aos objetivos do Plano Escolar.
Artigo 59 - A Associação de Pais e Mestres reger-se-

-à por estatuto ou regulamento próprio que após aprovados
pelos órgãos competentes passarão a integrar este Regimen

to.

(A.P.M.)
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SEÇÃO II
DA AGREMIAÇÃO ESTUDANTIL

Artigo 60 - Os alunos deverão estar organizados
associações, entidades e agremiações estudantis,
a escola garantir espaço e condições para esta
zação.

em
devendo
organi-

Parágrafo Onico - Caberá aos alunos, a elaboração dos
estatutos de sua organização, articulados com as diretri
zes gerais da Unidade Escolar e de acordo com a legisla -ção em vigor.

Artigo 61 - Poderão ser criadas outras
Auxiliares na escola, por proposta do Conselho de
que, mediante autorização dos órgãos competentes,
se-ão por estatutos ou regulamentos próprios.

Instituições
Escola
reger-
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CAPITULO V
DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA AO ESCOLAR

Artigo 62 - A Assistência ao Escolar é constituida
por ações de saúde e alimentação, entendidas como apoio

para complementar as condições necessárias à realização
eficaz das finalidades e objetivos das escolas munici-
pais.

Artigo 63 - Prestarão assistência ao escolar, orofis
sionais das seguintes áreas:

I - Médica;
II - Odontolõgica;

III - Fonoaudiológica;
IV - Psicológica,

Alimentar.V
Artigo 64 - As atividades do pessoal do Departamento

de Saúde Escolar e de outros órgãos da Secretaria Munici-
pal de Educação que prestam assistência ao escolar, deve
rão ser planejadas, executadas e avaliadas de forma compa
tível com o Plano Escolar, preservada a prioridade do pro
cesso de ensino-aprendizagem.

TITULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ENSINO

Artigo 65 - A Organização do Ensino deve ser entendi
da como um conjunto de decisões voltadas para o estabele-
cimento das condições necessárias ã execucão das ativida-
des escolares.

Artigo 66 - A Organização do Ensino abrange: Currí-
culo, Plano Escolar, Reuniões Pedagógicas e Processo
Avaliação.

de

CAPITULO I
DO CURRÍCULO

Artigo 6 7 - 0 currículo deve favorecer o desenvolvi-
mento intelectual, emocional e físico dos alunos e garan-
tir a aquisição do saber sistematizado necessário ao exer
cício da cidadania na vida cultural, profissional e só-
cio-política.

Artigo 6 8 - 0 currículo Pleno do Ensino de 19 e
Graus - Regular e Supletivo - será constituido, nos ter-
mos da legislação em vigor, da parte comum (matérias
Núcleo Comum e as fixadas pelo artigo 79 da Lei n95.692/71)
e componentes da Parte Diversificada.

Artigo 6 9 - 0 Quadro Curricular básico para as esco-
las municipais, bem como a programação básica e a
de tratamento dos conteúdos curriculares e respectiva car
ga horária, para o ensino de 19 e 29 Graus - Regular
Supletivo - será fixado pela Secretaria Municioal de Edu-
cação de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 70 - Na distribuição dos conteúdos curricula-
res do Núcleo Comum, serão incluídos em todas as
do 19 Grau os conteúdos de Comunicação e Expressão
dos Sociais e Ciências.

Artigo 71 - Nas 4 últimas séries do 19 Grau e no 29
Regular e Supletivo - integrarão a área de Estu-

29

do

forma

e

séries
, Estu-

Grau
dos Sociais os componentes curriculares História e Geogra

fia.
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Parágrafo Único - Os componentes Educação Moral
Cívica e Organização Social e Política do Brasil serão in
tegrados aos conteúdos de História e/ou Geografia,
acordo com a Indicação CEE n?7/83 e Parecer CFE n9540/76,
obedecidas as normas legais quanto aos conteúdos programa
ticos obrigatórios e ãs exigências de habilitação do pro
fessor.

e

de

Artigo 7 2 - 0 componente curricular Programas de Saú
de será integrado em Ciências Físicas e Biológicas no 19
Grau e em Biologia no 29 Grau - Regular e Supletivo.

Artigo 73 - A Educação Artística será tratada
componente curricular individualizado a partir da 5a. sé
rie do 19 Grau.

Parágrafo Único - No Ensino Supletivo de 29 Grau
Educação Artística poderá ter tratamento pedagógico sob a
forma de atividade integrada na programaçao de Língua Por
tuguesa e Literatura Brasileira, de acordo com a legisla-ção vigente.

Artigo 74 - As aulas de Educação Fisica, observada a
legislação pertinente, poderão ser ministradas em horá-
rios coincidentes ou não com o das demais atividades das
classes envolvidas e serão acrescidas à carga horária se-
manal.

como

a

Parágrafo Onico - Na EMEDA as aulas de Educação Físi
ca serão ministradas por professor de Educação Física
todos os estágios e séries.

Artigo 7 5 - 0 Ensino Religioso, de matrícula faculta
pertinente,

escola,

em

tiva para os alunos, observada a legislação
constituir-se-á em disciplina obrigatória para a
devendo ser ministrado dentro do seu horário normal de
funcionamento.

Parágrafo Onico - As aulas de Ensino Religioso, ob-
servada a legislação pertinente, serão dadas em
diferente do das demais atividades da classe, salvo auto-
rização expressa do Delegado Regional de Educação.

Artigo 76 - A escolha dos componentes da Parte Diver
sificada será feita pela Secretaria Municipal de Educacão
de acordo com as normas do Conselho Estadual de Educação.

Artigo 77 - A Escola Municipal de Educacão Infantil
terá estrutura e organização curricular adequadas às eta-
pas do desenvolvimento do pre-escolar, abrangendo áreas que
visem favorecer o desenvolvimento verbal cognitivo, físi-co e sócio-emocional, bem como o processo de aquisição de
conhecimento- do mundo físico e social.

Artigo 78 - A EMEDA terá a mesma estrutura e organi-
zação curricular das EMPG's e EMEI's, adequadas às etapas
de desenvolvimento e às características de
do deficiente auditivo.

Artigo 79 - A EMPSG terá a seguinte estrutura curri

horário

aprendizagem

cular:
I - no 19 Grau, o currículo pleno será o pre

visto para as EMPG's, devendo constar do Plano Escolar,
II - no 29 Grau, o currículo pleno

disciplinas da Parte Comum e da Parte Diversificada.
Parágrafo Único - Nas habilitações profissionais, a

Parte Diversificada incluirá obrigatoriamente os mínimos

abrangerá
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profissionalizantes estabelecidos em nível federal e esta
dual, conforme o caso.

Artigo 80 - A Escola Municipal de 19 e 29 Graus ofe-
recerá as seguintes habilitações profissionais:

I - Técnico em Contabilidade;
II - Técnico em Secretariado;

III - Técnico em Assistente de Administração;
IV - Técnico em Comercialização e Mercadoíogia;
V - Técnico em Laboratório de Prótese Dentária,

VI - Magistério de la. a 4a. série do 19 Grau
e Pré-Escolar.

§ 19 - A escola poderá oferecer, após a necessária
aprovação pelos Õrgãos competentes, outras habilitações
profissionais que atendam ãs necessidades comprovadas do
mercado de trabalho, discriminando-as no Plano Escolar.

§ 29 - Ao final da la. série do 29 Grau, o aluno fa
rã opção por uma dentre as habilitações oferecidas pela
escola, podendo, após concluí-la, cursar outra, atendidas
as condições fixadas no Plano Escolar, de acordo com a le
gislação vigente.

§ 39 - Os candidatos às habilitações Magistério
Técnico de Laboratório em Prótese Dentária farão sua OD-
ção no ato da matrícula para a la. série do 29 Grau.

e

CAPITULO II
DO PLANO ESCOLAR

Artigo 8 1 - 0 Plano Escolar devê ser entendido como
a síntese do processo e tomada de decisões em conjunto,vi
sando preparar a ação educativa.

Artigo 8 2 - 0 Plano Escolar será elaborado e executa
metasdo pela Equipe Escolar, a partir das diretrizes e

estabelecidas pelo Conselho de Escola, e submetido ã sua
aprovaçao.

Artigo 83 - Do Plano Escolar deverão constar, dentre
outros, os seguintes itens:

I - cronograma anual de trabalho e eventos da
Escolarescola, observadas as disposições do Calendário

da Secretaria Municipal de Educação;
II - prioridades para utilização dos recursos

financeiros da escola;
III - organização geral da escola em função da

demanda escolar,
IV - aspectos relativos a encaminhamento, acom

panhamento e avaliação da ação pedagógica.
CAPITULO III

DAS REUNIÕES PEDAGÕGICAS

Artigo 84 - As reuniões pedagógicas devem levar â re
flexão conjunta sobre o desenvolvimento do processo ensT
no-aprendizagem e à tomada de decisão sobre a sua conti-
nuidade e garantia de execução.

Artigo 85 - As reuniões pedagógicas atenderão às se
guintes finalidades, dentre outras:

I - planejamento e avaliação geral;
II - planejamento de ensino;

III - treinamento e orientações específicas;
IV - avaliação do processo de ensino,
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avaliação,
ausên-
Classe

V - tomada de decisão quanto à
encaminhamento â recuperação e/ou compensação de
cias, promoção ou retenção de alunos (Comissão de
e de Série - 19 e 29 Graus - Regular e Supletivo),

VI - estudos que favoreçam o aperfeiçoamento
da ação pedagógica.

CAPITULO IV
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Artigo 86 - A avaliação deve ser entendida enquanto
processo contínuo de coleta de informações, análise e re
flexão sobre o desempenho dos alunos e dos
nos diferentes momentos do processo ensino- aprendizagem,
em qualquer grau e modalidade de ensino.

Artigo 87 - A avaliação terá por objetivos,

professores

dentre
outros:

conheci
novos

I - verificar se o aluno adquiriu os
habilidades necessárias à aquisição dementos ou

conteúdos;
II - informar o aluno (e/ou responsável) sobre

seu desempenho no processo de aprendizagem,
III - apontar falhas e acertos no trabalho didá

tico e pedagógico, com o objetivo de nortear o replaneja-
mento dos trabalhos, a reorganização das classes (19 e 29
Graus Regular e Supletivo) e as decisões quanto ã oromo
ção dos alunos (19 e 29 Graus Regular e Supletivo).

SEÇÃO I
DA AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO

Artigo 88 - A avaliação do rendimento escolar no en-
sino de 19 e 29 Graus - Regular e Supletivo - será feita
através de instrumentos diversificados e incidirá
conteúdos desenvolvidos no período.

Parágrafo Único - A avaliação nos termos deste arti
go, poderá incidir sobre conteúdos desenvolvidos em oerío
dos anteriores, desde que tenham sido retomados.

Artigo 89 - A avaliação nas EMEI's será
através de dados de observação contínua das
dos alunos, ficando a critério das unidades
suas formas e registros que deverão ser no mínimo semes-
trais.

sobre

realizada
atividades
escolares,

SEÇÃO II
DA PERIODICIDADE

Artigo 90 - A periodicidade da avaliação deverá
adequada às características de cada componente.

Artigo 91 - Os resultados dos diferentes
de avaliação - sínteses periódicas de avaliação -
expressos:

ser

momentos
serão

I - no ensino regular de 19 e 29 Graus e
19 termo do 29 Grau do ensino supletivo em 4
anuais, garantindo-se 2 sínteses em cada semestre, em da-
ta a ser fixada pela escola no início do ano letivo deven
do constar do Plano Escolar,

II - no ensino supletivo de 19 Grau e no 29 e
39 termos do 29 Grau, em 2 sínteses semestrais.

no
sínteses
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Artigo 92 - As sínteses periódicas dos resultados da
avaliação do aproveitamento, no ensino de 19 e 29 Graus -
Regular e Supletivo - serão expressas em notas na escala
de 0 a 10 variando de 5 a 5 décimos.

Parágrafo Onico - A nota zero nas sínteses periódi-
cas de avaliação será atribuida apenas ao aluno com fre-
quência nula no período.

SEÇÃO III
DA ATRIBUIÇÃO DE NOTAS

Artigo 93 - A atribuição de notas deve levar em con-
ta o progresso de cada aluno no processo de aquisição dos
conteúdos trabalhados no período.

Artigo 94 - Os resultados das avaliações serão siste

maticamente analisados com o aluno e sintetizados
professor numa única nota, enviada à Secretaria da Escola
e comunicada aos pais ou responsáveis.

Artigo 95 - Ao término do período letivo, o profes-
sor calculará a média final do aluno.

Artigo 96 - A nota final do aluno será representada

pela média ponderada das notas das sínteses de avaliação.

Artigo 97 - As sínteses de avaliação serão atribui-
dos os seguintes pesos:

pelo

I - no Ensino Regular de 19 e 29 Graus e
19 termo de Suplência de 29 Grau:

a) la. síntese - peso 1
b) 2a. síntese - peso 2
c) 3a. síntese - peso 3
d) 4a. síntese - peso 4

no

II - em todos os termos da Suplência II (19

Grau) e nos 29 e 39 termos da Suplência de 29 Grau:
a) la. síntese - peso 1
b) 2a. síntese - peso 2

SEÇÃO IV
DA APURAÇÃO DA ASSIDUIDADE

Artigo 98 - As presenças e ausências dos alunos
atividades escolares serão registrados pelos professores
e enviadas â Secretaria da Escola.

às

Artigo 99 - É vedado o abono de faltas às atividades
escolares, salvo nos casos expressos na legislação vigen-
te.

37
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Artigo 100 - Os dados relativos â apuração de assi-
duidade deverão ser comunicados ao aluno e ao oai ou res-
ponsável, após cada síntese periódica de avaliação.

SEÇÃO V
DA RECUPERAÇÃO

Artigo 101 - Os estudos de recuperação devem garan-
tir novas oportunidades de aprendizagem ao aluno que de-
les necessite.

Artigo 102 - Os estudos de recuperação serão realiza
dos regularmente, no decorrer dos períodos letivos, em ho
rários coincidente ou não com o das aulas regulares, atra
vés de atividades escolares suplementares,
mas não necessariamente executadas, pelo professor

classe e sendo a programação estabelecida em conjunto com
a Equipe Escolar.

Artigo 103 - Os períodos de recuperação fixados pela

Secretaria Municipal de Educação, além dos 180 dias leti-
vosno Ensino Regular, e dos 90 dias no Ensino Supletivo,
serão distribuidos ao longo do ano ou semestre letivo, pe
la Equipe Escolar, precedendo ãs sínteses ou concentrados
num único período, antes do registro de notas da última
síntese de avaliação.

§ 19 - Em qualquer das alternativas, seja
buindo os períodos de recuperação ao longo do ano ou
mestre letivo, seja concentrando-os num único
a escola deverá assegurar ao aluno com aproveitamento in-
ferior ao mínimo fixado, estudos de recuperação antes do
fechamento da última síntese de avaliação.

§ 29 - Ã Comissão de Classe ou Série caberá analisar
os casos de alunos a serem submetidos, ã recuperação, pro-
pondo atividades alternativas que efetivamente
oportunidade de superação das dificuldades.

Artigo 104 - O critério de atribuição de notas
os estudos de recuperação deverá ser definido no
Escolar.

orientadas,
da

distri-
se-

período,

ofereçam

para
Plano

SEÇÃO VI
DA COMPENSAÇÃO DE AUSÊNCIAS

Artigo 105 - O aluno deverá cumprir atividades esco-
lares para compensar ausências no decorrer e/ou
período letivo, conforme legislação federal e estadual em
vigor.

final do

Artigo 106 - As atividades escolares de compensação
de ausências deverão, obrigatoriamente, realizar-se
própria escola, em horário não coincidente com o horário
normal do aluno.

Parágrafo Onico - As atividades de compensação de au
sências serão supervisionadas pelo professor que determi-
nará sua natureza, efetuará o controle de registro de sua
execução e remeterá em tempo hábil ã Secretaria da Escola
informações relativas ao número de ausências compensadas.

Artigo 107 - No final do ano letivo, a frequência às
atividades escolares de compensação de ausências será des
contada do número de faltas registradas para a
final da assiduidade.

na

apuraçao
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Parágrafo Onico - Se o aluno vier a se transferir no
decorrer do ano letivo, o desconto referido deste artigo

será efetuado no ato da transferência.
SEÇÃO VII
DA PROMOÇÃO

Artigo 108 - A verificação do rendimento escolar, no
ensino de 19 e 29 Graus - Regular e Supletivo -decorrerá
da avaliação do aproveitamento e apuração da assiduidade.

Artigo 109 - No Ensino de 19 e 29 Graus, será consi-
derado promovido para a série subsequente, ou concluinte
de curso, o aluno que obtiver:

I - frequência igual ou superior a 75% e mé-
dia final ou superior a 5,0,

II - frequência igual ou superior a 50% e in-
ferior a 75% e média final superior a 8,0.

Parágrafo Onico - A promoção no Ensino Supletivo obe
decerá as normas fixadas pelo Conselho Estadual de Educa-
ção.

Artigo 110 - O aluno com frequência igual ou
rior a 75% e aproveitamento inferior a 5,0 Doderã ser pro
movido desde que submetido a estudos de recuperação, nos
termos dos artigos 102, 103 e 104 deste Regimento.

Artigo 111 - O aluno com frequência inferior ao mini
mo fixado no inciso I do Artigo 109 poderá ser Dromovido
desde que submetido a atividades escolares de compensação
de ausências, nos termos dos Artigos 106 e 107 deste Reoi
mento.

supe-

Artigo 112 - Nas quatro primeiras séries do 19
a verificação do rendimento escolar obedecerá ao que
segue:

Grau
se

I - avaliação do aproveitamento:
a) na la. série do 19 Grau, o domínio do pro

cesso de análise e síntese necessário para a leitura e es
crita envolvendo sílabas simples será considerado
ciente para a promoção para a 2a. série, porém, esse mín_i
mo suficiente não deverá ser restrito de um avanço maior
sempre que as condições dos alunos permitirem;

b) nas 2a., 3a. e 4as. séries do 19 grau,
promoção do aluno será resultante da avaliação do aprovei

tamento considerando-se os conteúdos dos seguintes compo-
nentes curriculares:

1. 2a. série

sufi-

a

: Lingua Portuguesa e Matemá-
tica

3a. e 4a. séries: Lingua Portuguesa, Matemáti
ca, Estudos Sociais, Ciên-
cias e Programas de Saúde.

II - apuração da assiduidade, calculada a por-
centagem pelo número de dias letivos.

Artigo 113 - Nas quatro últimas séries do_ l9 Grau e
no 29 Grau - Regular e Supletivo - a verificação do rendi
mento escolar obedecerá ao que se segue:

I - avaliação do aproveitamento:
a) a promoção dar-se-á mediante a

do aproveitamento nos componentes curriculares do Núcieo
Comum;

2 .

avaliação
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b)no ensino de 29 Grau, além do exigido
alínea "a", considerar-se-ão, para fins de promoção de com
ponentes curriculares da habilitação específica.

II - apuração da assiduidade, calculada a por-centagem pelo número de aulas de cada componente curricu-lar.

na

Artigo 114 - A promoção nos componentes Educação Fí-
sica e Educação Artística e nos componentes da Parte Di-versificada decorrerá apenas da apuração da assiduidade ,
exceto no 29 Grau Regular em que a promoção dos componen-
tes da Parte Diversificada decorrerá também da avaliação
do aproveitamento.

Parágrafo Onico - Em todas as séries ou termos do 19
e 29 Graus - Regular e Supletivo - a promoção, quando ape
nas por assiduidade, não excluirá a responsabilidade
avaliação dos conteúdos trabalhados.

Artigo 115 - Em todos os níveis e modalidades de en-sino da Rede Municipal, a promoção à série subsequente ou
conclusão de curso, deverá considerar os limites mínimos
previstos pela programação da Secretaria Municipal de Educação, independentemente da existência de alunos ou clas-ses cujas condições permitam avanços além desses limites.

Parágrafo Onico - Casos individuais serão analisadosa partir do contexto da classe, levando-se em conta o es-forço e o ritmo de cada um e o domínio dos conteúdos
série.

de

da
L

M
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TlTULO IV
DO REGIME ESCOLAR

CAPITULO I
DO CRONOGRAMA ESCOLAR

Artigo 116 - A Escola elaborará anualmente o seu cro
nograma integrando-o ao Plano Escolar, a partir do Calen-
dário Escolar fixado pela Secretaria Municipal de
ção.

Educa-

Artigo 117 - a escola não poderá encerrar o ano leti
vo sem que tenha cumprido em todas as suas classes, os mT
nimos de:

I - 180 dias letivos e 720 horas de atividades, para cada sé
rie do ensino regular de 19 e 29 Graus, cada estágio
educação infantil e para o 19 termo de Suplência
Grau.

de
de 29

90 dias letivos e 360 horas de atividades
cada termo de Suplência II (19 Grau) e para os 29 e
termos de Suplência do 29 Grau.

§ 19 - Quando, por qualquer causa, estimar-se a ocor
rência de déficit, quer em relação ao mínimo de dias leti
vos previstos neste artigo, quer em relação â carga horá-
ria estabelecida para cada componente curricular, a esco-
la deverá efetuar a reposição de aulas e/ou dias letivos.

§ 29 - Serão considerados dias letivos as comemora-
ções cívicas e demais atividades da escola que contém oom
a participação do corpo docente e discente, desde que pre
vistas no Calendário Escolar, e/ou instituídas pela Secre
taria Municipal de Educação.

III - Os dias fixados pela Secretaria Municipal de Edu
cação para recuperação não serão computados como dias le-
tivos.

II para
39

Artigo 118 - A duração em horas, fixada para os pe-
ríodos letivos nas quatro últimas séries do 19 Grau,
29 Grau e nos cursos de Suplência de 19 e 29 Graus, será
computada em termos de horas/aula.

Artigo 119 - As aulas somente poderão ser
em decorrência de situações que justifiquem tal
nos termos da legislação vigente, ficando à reposição pa
ra o devido cumprimento dos mínimos legais fixados.

CAPÍTULO II
DA MATRÍCULA

Artigo 120 - A matricula será efetuada conforme dire
trizes e época fixadas pela Administração Superior.

§ 19 - Encerrado o período de matrícula, caso rema-
nesçam vagas ou ocorram desistências, deverão ser efetua-
das novas matriculas, observada a ordem de demanda devida
mente registrada.

§ 29 - O Diretor da Escola dará ampla divulgação do
edital de matrícula, fixando-o, não apenas nas entradas e
outras dependências da escola, como também, sempre que pos
sível, em locais acessíveis â população tais como: paró-
quias, sociedade de amigos de bairro, pontos comerciais,
jornais de bairros e outros.

no

suspensas
medida,
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§ 39 - Nos cursos supletivos de 19 e 29 Graus e
EMPSG, quando o número de inscritos for superior o de vagas
disponíveis, a escola procederá à classificação dos can-
didatos segundo critérios fixados pela Secretaria Munici-
pal de Educação.

Artigo 121 - A matrícula inicial será efetuada
diante requerimento do pai ou responsável, ou do próprio
aluno, se maior.

Artigo 122 - São condições para matrículas:
I - nas EMEI 1 s as normas fixadas pela Secretaria Mu-

nicipal de Educação;
nas EMPG's e na EMPSG:

(a) - na 1? série, idade mínima estabelecida em lei, re
gulamentada pela Secretaria Municipal de Educação, de a-
cordo com as normas do Conselho Estadual de Educação;

(b) - nas demais séries do 19 Grau e no 29 Grau, com
provação de escolaridade anterior;

III - nas EMES, de acordo com a legislação específica
do Conselho Estadual de Educação;

na EMEDA serão matriculados alunos que, após
processo de triagem, preencherem os critérios estabeleci
dos pela Equipe Técnica, discriminados no Plano Escolar.

Artigo 123 - Ê expressamente vedado à Direção da es-
cola condicionar a matricula ao pagamento de taxas de qual
quer natureza.

na

me-

II

IV o

CAPÍTULO III
DA TRANSFERÊNCIA

Artigo 124 - Serão admitidas transferências no decor
rer de todo o ano letivo.

Parágrafo Onico - Não será concedida transferência à
alunos em processo de recuperação antes do cumprimento do
mesmo no período.

Artigo 125 - Poderão ser recebidas transferências de
alunos provenientes do estrangeiro, respeitadas as deter-
minações legais e adotadas as providências relativas
equivalência de estudos.

Artigo 126 - A Escola poderá aceitar transferência e
Esta-

à

efetuar matricula de alunos procedentes de outros
dos que, por motivos relevantes, não possam apresentar a
documentação escolar exigida, respeitada a legislação em
vigor.

Artigo 127 - A transferência de alunos far-se-á con-
forme normas estabelecidas pelo C.E.E., pelas matérias do
Núcleo Comum do Currículo em âmbito nacional, acrescidas
dos componentes curriculares fixados pelo Artigo 79,
Lei 5.692/71.

Parágrafo Onico - As transferências na EMEDA obedece
rão aos critérios estabelecidos para a matricula.

Artigo 128 - Para efeito de matrícula por transferên
cia deverão ser apresentados os seguintes documentos:

documento de identidade do aluno (que será de-
volvido feitas as anotações);

da

I
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II - requerimento dirigido ao Diretor da Escola e as-
sinado pelo pai ou responsável, ou pelo próprio aluno,
se maior;

III - histórico escolar do aluno;
IV - ficha individual do aluno, se a transferência o-

correr durante o ano letivo.
§ 19 - A escola de origem fica obrigada a expedir a

referida documentação no prazo de 30 dias, a contar da da
ta em que deu entrada a solicitação do interessado.

§ 29 - O não cumprimento desta exigência assegura ao
aluno transferido a permanência 'na escola recipiendária re
caindo sobre o Diretor da Escola de origem as consequên-
cias legais.

Artigo 129 - A transferência requerida pelo aluno,
se maior, ou pelo pai ou responsável, deverá ser entregue
ao próprio interessado ou a alguém por ele autorizado, que
assinará recibo na via que ficará arquivada na escola.

Artigo 130 - No caso da transferência no decorrer do
período o professor deverá providenciar a síntese das ava
liações já realizadas.

Artigo 131 - O aluno transferido será matriculado na
série subsequente de outra escola ou curso, nos seguintes
casos:

situaçãoI - quando do Histórico Escolas constar a
de promovido;

II - quando os componentes curriculares objeto de re-
tenção na escola de origem, não constem da série em que o
aluno foi retido no curso de habilitação da escola de des
tino, qualquer que seja a sua categoria curricular (Parte
Comum ou Diversificada) e independentemente de seu núme-
ro;

Parágrafo Onico - Os alunos matriculados por transfe
rência nos termos do inciso II deste artigo, estarão su-
jeitos às normas referentes à adaptação.

Artigo 132 - A transferência do ensino Regular para
o Supletivo e vice-versa será possível nas seguintes con-
dições:

do Ensino Regular de 19 e 29 Graus para os cur-
sos de Suplência ou vice-versa somente no início do perío
do letivo da escola de destino em série ou termo subsequen
te ao vencido, excetuando o 19 termo do Curso de Suplên
cia em nível de 29 Grau, estruturado conforme as
em vigor;

II - no decurso do 19 termo do Curso de Suplência ao
nível de 29 Grau;

(a) - do Curso Regular anual para o Supletivo anual
ou vice-versa;

(b) - do Curso de Suplência em regime semestral para
o regular anual, com aproveitamento das notas obtidas no
período cursado.

III - entre curso de Suplência respeitada a seriação,
com exceção de 19 termo do 29 grau quando se tratar de re

I

normas
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do inciso II.

CAPÍTULO IV
DA ADAPTAÇÃO

Artigo 133 - Os alunos recebidos por transferência,
cujo currículo de origem indique ausência de componehte
curricular do Núcleo Comum do artigo 79 da Lei 5.692/71, em
relação ao da escola de destino, estão sujeitos ao proces
so de adaptação respeitada a legislação pertinente em vi-gor.

Artigo 134 - Para o desenvolvimento do processo
adaptação, a escola deverá comparar os currículos da esco
la de origem e de destino, as cargas horárias de cada com
ponente curricular e, se necessário, os respectivos con-teúdos programáticos.

Artigo 135 - O processo de adaptação poderá ocorrer
mediante exames especiais ou em regime especial de traba-lho, sem prejuízo das atividades normais da série em que
o aluno estiver matriculado.

Artigo 136 - Poderá a escola dispensar o processo de
adaptação, quando constarem do currículo do aluno transfe
rido, mediante parecer devidamente fundamentado por pro-fessores designados para tal fim pelo Diretor de Escola:

I - componentes curriculares de idêntico valor form£tivo conforme o que dispõe o Plano Escolar, observadas as
restrições contidas no artigo 12 da Lei 5.692/71.

II - componentes curriculares do Núcleo Comum e do ar
tigo 79 da Lei 5.692/71 e/ou mínimo profissionalizante,
quando, mesmo sobre a diversidade do tratamento metodoló-gico e de nomenclatura, se configure identidade do objetai
vos entre os componentes cumpridos na escola de origem e
os a cumprir na escola de destino.

de

CAPlTULO V
DOS CERTIFICADOS

Artigo 137 - Aos alunos aprovados na série final de
19 e 29 Graus - Regular e Supletivo - será conferido Cer-tificado de Conclusão.

Parágrafo Onico - Poderá ser expedido Certificado de
Conclusão de série, quando requerido, pelo interessado,ou
quando menor, pelo pai ou responsável.

Artigo 138 - Os registros de diploma e certificados,
relativos ãs Habilitações Profissionais do Ensino
lar do 29 Grau ou de parte deste, serão efetuados no or-gão próprio do Ministério da Educação.

Parágrafo Onico - Será conferido diploma de Técnico
aos concluintes de Habilitações Profissionais que tenham
cumrpido o estágio, quando exigido.

CAPÍTULO VI
DA CONSTITUIçãO E INSTALAçAO DE CLASSES

Artigo 139 - A constituição e instalação de classes
nas Escolas Municipais de Educação Infantil, nas Escolas
Municipais de 19 e 29 Graus e nas Escolas Municipais

Regu-

de

D.O.M.; Sâo Paulo, 34 (021), quarta-feira, 1.° fev. 1989 — Suplemento



!
Ensino Supletivo obedecerão ãs normas e diretrizes estabe
lecidas pela Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo Onico - Poderão ser instalados Cursos Su-
pletivos em Escolas Municipais de 19 Grau de acordo
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Edu-
cação e aprovação do órgão competente.

Artigo 140 - Na EMEDA os critérios para

com

constitui-
ção e instalação de classes serão estabelecidos no Plano
Escolar e submetidos à aprovação do órgão competente.

Artigo 141 - Nas EMEI's os alunos serão agrupados em
classes segundo idade cronológica.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 142 - O servidor em exercício na escola, ori-
ginário de outro órgão do serviço público municipal terá
as mesmas atribuições correspondentes às do quadro dos fun
cionários da escola.

Artigo 143 - A Escola Municipal de 19 Grau poderá man
ter classes de educação pré-escolar destinada atender
demanda dessa faixa mediante autorização da Secretaria Mu
nicipal de Educação até que a Rede de Escolas Municipais
de Educação Infantil venha a absorver tal clientela.

Parágrafo Onico - As classes a que se refere este ar-
tigo deverão obedecer aos mesmos critérios de matrícula,
organização e funcionamento estabelecido para o 39 está-
gio das Escolas Municipais de Educação Infantil.

Artigo 144 - O presente Regimento poderá ser altera-
do, quando necessário, devendo as alterações propostas se
rem submetidas à apreciação prévia do órgão competente e
somente entrarão em vigor no ano seguinte ao da sua apro-
vação.

a

Artigo 145 - A legislação superveniente, referente à
matéria será incorporada a este Regimento até que a Secre
taria Municipal de Educação o reformule total ou parcial-
mente.

Artigo 146 - Todas as petições, representações ou ofi.
cios dirigidos a qualquer autoridade, pelo Conselho de Es
cola, pelas Diretórias das Instituições Auxiliares,
por quaisquer outros membros da comunidade escolar deve-
rão ser encaminhados, pelo Diretor da Escola, e devidamen
te informados por este quando for o caso.

Artigo 147 - Os documentos da Secretaria são de uso
exclusivo da Escola e das autoridades escolares, sendo ve
dado o seu manuseio por elementos estranhos à escola, as-
sim como a cessão de cópias a terceiros, exceto nos casos
previstos na legislação em vigor.

Parágrafo Onico - Fica assegurado a todos os membros
da comunidade escolar o acesso à consulta e ciência dos
referidos documentos.

Artigo 148 - Poderão ser expedidas segundas vias de
documentos, de prontuário de alunos e funcionários
visto do Diretor, através de requerimento do
ou do pai ou responsável, quando menor.

ou

com
interessado
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Artigo 149 - Os recursos materiais adquiridos
verbas do orçamento público farão parte do património da
escola devendo ser registrados em livro próprio.

Artigo 150 - Os casos omissos neste Regimento serão
resolvidos ou terão sua solução orientada pela autoridade
competente e demais órgãos, se necessário por meio
Portarias, Comunicados ou Instruções Complementares.

Parágrafo Onico - Se necessário a Secretaria Munici-
pal de Educação fixará também normas complementares para
orientar e supervisionar a instalação e o
dos Conselhos de Escola constituidos ou que venham a
constituir nos moldes previstos por este Regimento.

Artigo 151 - Este Regimento, devidamente aprovado pe

lo órgão competente do sistema de ensino do Estado
São Paulo, entrará em vigor a 19 de janeiro de 1.986, re-
vogadas as disposições em contrário.

Artigo 152 - O Diretor da Escola e o Conselho de Esco-
la deverão adotar as providências necessárias para
este Regimento seja sempre conhecido pelos membros da co-
munidade escolar, reproduzindo, se possível, cópias para

todos os elementos da Equipe Técnica, Pessoal Docente,Pe£
soai Administrativo e Operacional, e para os pais e alu

nos, bem como para entidades locais como Sociedades
gos de Bairro, Associações, Jornais de Bairro e outras.

com

de

funcionamento
se

de

que

Ami-
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DECRETO N9 27.614, DE 19 DE JANEIRO CE 1989
Revoga o Decreto n9 21.839, de 3 de janeiro de 1986, e revigora o
Decreto n9 21.811, de 27 de dezembro de 1985, referentes ao Regi -
mento Ccmum das Escolas Municipais.

LUIZA ERLJNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidas por lei, e

CONSIDERANDO que o Regimento Comum das Escolas Municipais, estabelecido pelo Decreto
n9 21.811, de 27 de dezembro de 1985, foi amplamente discutido por toda a Rede Munici
pal de Ensino, bem como aprovado pelo Conselho Estadual de Educação, sendo, por esta
razão, um documento que sintetiza as expectativas de professores, alunos, pais e ser-
vidores das Escolas do Município;
CONSIDERANDO que a revogação do referido decreto, pelo Decreto n9 21.839, de 3 de ja
neiro de 1986, ao contrário de se revelar uma medida oportuna, representou abrupta e
arbitrária interrupção do prooesso de discussões, então em andamento,
D E C R E T A:

Art. 19 - Fica revogado, em seu inteiro teor, o Decreto n9 21.839,
de 3 de jarneiro de 1986, e revigorado, em todos os seus termos, o Decreto n9 21.811,
de 27 de dezembro de 1985.

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 19 de janeiro de 1989, 4359 da fundação de
São Paulo.
UJIZA ERLJNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTCNIO KHAIR, Secretário deis Finanças
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário Municipal de Educação
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 1989.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO N9 21.811, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1985

Institui o Regimento Ccmum das Escolas Municipais, e dá outras
providências.

MÁRIO OCVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e à vista da aprovação, pelo Conselho Estadual de Educação do
Estado de São Paulo,, através do Parecer n9 1.944/85, em Sessão Plenária realizada
no dia 4 de dezembro do corrente,

D E C R E T A:
Art. 19 - Fica instituído, para vigência a partir de 19 de janei

ro de 1986, o Regimento Ccmum das Escolas Municipais, mantidas pela Prefeitura
Município de São Paulo, anexo a este decreto.

Art. 29 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publica -
ção, revogadas ais disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 27 de dezembro de 1985, 4329 da fundação
de São Paulo.
MÁRIO CCVAS, PREFEITO
JOSÉ AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo EXpediente da Secretaria dos Negócios Jurí
dicas
DENISARD CNÊIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
QJIQMAR NAMO DE MEILLO, Secretário Municipal de Educação
IBERê BANDEIRA DE MEILLO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 1985.
JOSÉ DURVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal

do
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